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	CÂMARA  MUNICIPAL  DE  FLORIANÓPOLIS

Centro  Legislativo  Municipal

Gabinete do Vereador Ricardo Camargo Vieira (PCdoB)




PROJETO DE LEI Nº 13485/2009

DISPÕE SOBRE A CARACTERIZAÇÃO DE USUÁRIOS DOS CENTROS DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL (CAPS) COMO PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA TEMPORÁRIA. 
O povo de Florianópolis, por seus representantes, aprova e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º
Ficam caracterizados os indivíduos com transtornos mentais crônicos em tratamento, usuários dos CAPS, como pessoas portadoras de deficiência temporária.
§ 1º Os indivíduos de que trata o caput deste artigo devem ter os mesmos direitos concedidos, pela legislação municipal, às pessoas portadoras de deficiência.
§ 2º
A caracterização da deficiência temporária em indivíduos será determinada mediante análise e laudo médico realizado por profissionais dos CAPS.

Art. 2º

O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 dias a partir da data de sua publicação. 
Art. 3º 
Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, 18 de junho de 2009.

VEREADOR RICARDO C. VIEIRA

LÍDER DO PCdoB

JUSTIFICATIVA

As reivindicações dos usuários dos CAPS, bem como dos profissionais que atuam na área, é de que o indivíduo que está tendo uma crise do transtorno mental do qual é portador apresenta várias limitações e impossibilidades. No intuito de procurar minimizar os efeitos dessa situação na vida do usuário e de sua família como também visando tratá-lo e reabilitá-lo para a sua vida social e profissional, torna-se necessário que esse indivíduo seja assistido integralmente e que seja dispensado de suas atividades e responsabilidades de cidadão civil.

O quadro de transtorno mental caracteriza-se por ser fonte de enorme estresse para a vítima. Se, além de todos os sintomas e dificuldades que a própria doença imprime na fase de crise, o portador ainda se vir envolvido e responsabilizado com seus afazeres, decisões, sustento de si próprio e de sua família, a pressão exercida sobre esse indivíduo pode ser insustentável e acarretar a piora do seu caso.
O conveniente é que a pessoa esteja liberada de preocupações e que se dedique ao seu tratamento reabilitatório. As idas ao CAPS, a convivência com seus familiares e a reinserção social, além do descanso e dos medicamentos prescritos, são primordiais para o controle da doença e a melhora do quadro da crise.
A caracterização do transtorno mental crônico, quando em crise, como uma deficiência temporária possibilita ao seu portador mais subsídios, mais instrumentos para seu tratamento, pois reconhece seus direitos com base em sua real situação. Dessa forma, esse indivíduo terá mais chances de controle da sua doença e, consequentemente, de qualidade de vida.
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